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			APRESENTAÇÃO


			A temática da formação continuada de professores como preocupação com a qualificação profissional não é algo novo, no entanto a discussão permanece atual e necessária ante a um contexto em que se considera a educação como principal ferramenta capaz de promover desenvolvimento e minimizar desigualdades sociais que nas últimas décadas têm se acentuado. 


			Desse modo, consideramos que a formação de professores deve ser sempre assumida como um processo permanente e complexo, isto é, continuado, pois devemos ter sempre em mente que a formação daquele que se propõe a exercer a função de ensinar não deve se restringir aos cursos de formação inicial. Assumir essa concepção nos coloca em um lugar diferente daquele que toma como pressuposto teórico as fundamentações de uma abordagem orientada pela racionalidade técnica, ou seja, na qual o professor após conseguir sua habilitação (conclusão da graduação) estaria de fato pronto e acabado para exercer o seu trabalho de modo a executar um conjunto de procedimentos inerentes ao ensino. 


			De modo contrário a essa concepção, a presente obra se alinha com os desafios e possibilidades do século XXI, dos quais destacamos a premissa da efemeridade dos saberes, das incertezas do conhecimento, da necessidade de novas formas de aprender e ensinar e de ser e tornar-se professor. Mas, sobretudo, se tornar professor a partir de uma formação sólida, que reconheça a importância dos saberes historicamente acumulados e da vinculação com os aspectos práticos do exercício profissional que leve em conta os sujeitos e seus contextos nos quais estão inseridos. 


			O campo de formação de professores tem provocado muitas reflexões, em especial as discussões voltadas às práticas pedagógicas, visto que o contexto educacional não é desvinculado do contexto macro da sociedade. Inseridos nele, a escola e os professores por meio das práticas pedagógicas, devem entender que o processo de globalização, efetivado na realidade e na educação do século XXI, se coloca como um desafio e ao mesmo tempo possibilita a compreensão de que essas práticas devem atender as demandas que as transformações sociais, econômicas e culturais sofreram a partir desse processo. 


			Portanto, compreendemos que as práticas pedagógicas demandam revisões acerca das propostas curriculares, vinculadas à reorganização de sala, flexibilização e diversificação das atividades de aprendizagem bem como àquelas relativas ao tempo escolar, ações que estão interligadas às formações continuadas que devem considerar as complexidades do desafio que se coloca e, nesse sentido, oferecer propostas formativas que ponderem quais são os saberes necessários para o docente na atualidade.


			Assim, assumimos ao longo das discussões realizadas no campo da formação de professores a ideia de que a formação continuada pressupõe fundamentalmente processos que envolvem: i) reflexão permanente, ii) metarreflexão e iii) teorização sobre a própria prática como condições para construção da autonomia e dos saberes que se tornam fundamentais e necessários ao processo de enfrentamento das múltiplas demandas da profissão no atual contexto social.


			No entanto, consideramos que sempre é necessário reafirmar que as transformações na materialidade são inseparáveis do desenvolvimento contínuo de uma consciência revolucionária, ou seja, ela só pode acontecer a partir de processos que garantam a especificidade educativa. Isto é, que estejam de fato comprometidos com o desenvolvimento de consciência e posturas críticas, não individualizadas, mas sobretudo, capazes de promover a organização coletiva (Meszáros, 2008)1. 


			Nessa direção, objetivamos com esta obra, contribuir para reflexões que permitam a compreensão do alinhamento do papel do professor como um profissional que seja capaz de lidar com as urgências necessárias de seu fazer, ao passo que consiga estabelecer relações entre o seu fazer e a sua formação continuada. Para isso a presente obra apresenta nove capítulos, nos quais seus autores vão dialogar com a temática apresentando reflexões, proposições e experiências no campo.


			No Capítulo I “Formação de professores no contexto das teorias educacionais: perspectivas históricas e paradigmáticas”, de autoria Fábio Brazier e Adelir Aparecida Marinho de Barros, seus autores apresentam, de forma ensaística, reflexões sobre o campo da formação de professores cotejado com as teorias educacionais e o modo como essas abordagens refletem e ao mesmo tempo refratam concepções e modos de assumir a temática. Ao longo do texto, os autores apresentam, de maneira sucinta, historicamente, as mudanças paradigmáticas, e a interferência destas no âmbito das teorias educacionais e no modelo de pensamento científico. Desse modo, procuram dialogar com publicações que objetivam contribuir com as mudanças em relação ao relativismo epistemológico e cultural e ao final são delineados alguns pressupostos da formação continuada de professores em território nacional.


			No Capítulo II “A formação continuada na perspectiva de docentes da área de ciências humanas” de autoria de Yáscara Michele Neves Koga, Bernardo Ferrari dos Santos e Evandro Ricardo Guindani, os autores buscam compreender, analisar, refletir e discutir o processo de implementação e aplicabilidade da formação continuada no munícipio de São Borja-RS, bem como tecer uma análise sobre as políticas educacionais de formação continuada nacional, estadual e municipal. Trata-se de uma pesquisa realizada com professores de um município do interior do estado do Rio Grande Sul, na fronteira com a Argentina.


			No Capítulo III “Experiências do Pibid em Goiás: a desmotivação e a desvalorização do ensino e seus impactos na formação de professores” seu autores, Hamilton Afonso de Oliveira e Giovana Alves Gomes, apresentam o resultado da análise feita com bolsistas do curso de Licenciatura em História vinculado ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) em uma instituição educacional, o texto tece reflexões acerca das experiências individuais observadas e vividas por estudantes recém-ingressos. Os autores ainda relatam os conflitos a que foram expostos em relação à desmotivação no que diz respeito à profissão docente e, também, a desmotivação crescente dos jovens adolescentes no tocante à educação escolar. Pontua também o olhar destes bolsistas acerca da necessidade que o docente, em sua prática, deve ter que tange a construção de uma relação de interação com seus alunos, da mesma forma, puderam compreender a importância que o domínio teórico-metodológico tem como um contributo para o processo de ensino-aprendizagem, domínio que também se apresenta como um dos objetivos que possibilitam aos estudantes desenvolverem suas potencialidades e capacidades.


			No Capítulo IV “Formação De Professores E A Demanda De Estudos Sobre Desenvolvimento Moral” as autoras Alba Regina Ferreira de Camargo, Betânia Alves Veiga Dell’ Agli e Luciana Maria Caetano discutem o conceito de moral, a partir dos estudos de Jean Piaget e outras abordagens contemporâneas, traçando a relação da temática com a formação e o trabalho docente. A partir de uma investigação as autoras buscam identificar quais são as fontes de informação e formação que o professor utiliza para buscar subsídios para a atuação diante da demanda das políticas públicas educacionais e do próprio dia a dia da escola, repleto de conflitos a serem resolvidos.


			No Capítulo V “A inclusão no espaço escolar: desafio diário” de autoria de Benedita de Cássia Lima Sant’Anna, são discutidas questões que envolvem o processo de inclusão. A autora aborda a fundamentação teórica da educação inclusiva no Brasil, por intermédio de reflexões referentes a recomendações constantes na Constituição Federal de 1988, na Declaração de Salamanca (ESP, 1994), na Portaria do Ministério da Educação, nº 1.793; na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, nº 9.394, bem como, por intermédio de reflexões acerca de pesquisas realizadas por estudiosos nacionais que se dedicam ao estudo da educação, em particular, da educação inclusiva. Ao final tece, a partir das fundamentações teóricas que utiliza, reflexões acerca de informações e metodologias, que devem ser utilizadas para a elaboração e execução de práticas educacionais capazes de promover a inclusão nas instituições de ensino regular.


			No Capítulo VI “Da ética na formação de professores ao alcance de uma educação transformadora e verdadeiramente inclusiva” as autoras Flávia Cunha Rios Naves e Susély Aparecida Fonseca Gonçalves discutem a partir do conceito de ética a importância da compreensão deste conceito e do compromisso profissional docente. A importância destes conceitos reveladas no texto são comungadas com o processo de formação docente com vistas a alcançar uma educação transformadora e verdadeiramente inclusiva. As considerações feitas pelas autoras são alicerçadas pelas garantias estabelecidas pela Constituição Federal de 1988, em especial, no que está estabelecido em termos das garantias de direito à educação em igualdade de condições, contudo, pontuam práticas discriminatórias, que por vezes segregam as pessoas portadoras de necessidades especiais, visto que, ainda, não lhes é garantido o acesso e a permanência no ensino regular, já que, nem sempre lhes é assegurado o acesso aos recursos especializados para o desenvolvimento da aprendizagem, mas também pedagógicos. Embora a Constituição Brasileira e outros diplomas legais tragam os fundamentos, existem ainda várias lacunas a serem supridas a fim de que a educação inclusiva alcance efetividade em sua prática.


			No Capítulo VII “A relação democrática: princípio para prática da educação inclusiva” de autoria de Márcio de Almeida Alexandre e Ilma de Lima Simões dos Santos, os autores sinalizam a complexidade da ação docente e a compreensão da importância da mediação, o artigo se propõe a discutir a construção das relações democráticas na educação inclusiva, que deve acontecer também para além dos muros da escola, visto que, em termos de humanidade essa se dá pela ação conjunta de ação e modificação do mundo conforme suas necessidades. E, partindo da importância da mediação realizada pelos professores no processo educacional, os autores, apresentam os princípios de igualdade nas relações educacionais enquanto contributo para a construção da identidade do indivíduo, compreendo que as interações, nas relações, possibilitam a (trans) formação e a condição de liberdade.


			No Capítulo VIII “Atividades circenses e formação continuada: notas de uma experiência na rede estadual de educação do Paraná”, seu autor,  Nilo Silva Pereira Netto, relata uma experimentação reflexiva sobre o tema da Arte Circense no âmbito educacional, realizada pelo autor, a partir de determinada contextualização e de determinada concepção teórico-pedagógica uma experiência de formação continuada de professores e professoras – cursos de curta duração – em andamento na Rede Estadual de Educação do Paraná. O texto está estruturado em duas partes.  Na primeira, o autor retoma reflexões sobre os fundamentos pedagógicos que sustentam a experiência narrada. Posteriormente, desenvolve uma abreviada descrição da trajetória de propostas formativas para a área de circo no centro de artes em foco, anotando análises e ponderações, limites e possibilidades dessa proposta formativa aos docentes. 


			No Capítulo IX “Ciganos, representações sociais e práticas pedagógicas: possibilidades de desconstrução do estigma em espaços escolares” de autoria de Mabielle Pedra Fanti e Rodrigo Marques Leistner nos é apresentado o resultado de uma pesquisa exploratória e etnográfica, apresenta discussão acerca da complexidade que envolve as representações sociais por estigmas construídos historicamente. Pontua como elemento, para essa discussão os preconceitos revelados socialmente sobre as relações étnico-raciais e as percepções que são postas sobre a cultura cigana, muitas vezes, decorrentes de percepções sobre o nomadismo, atividade próprias da cultura, que por vezes gera dificuldades de acesso aos direitos de todo cidadão às políticas públicas e às garantias destes direitos. Como um reflexo da sociedade, pode-se verificar esses preconceitos nos espaços educacionais, discussão que o artigo se propõe a fazer, com vistas a contribuir com a desconstrução destes estigmas e lança luz também aos processos de produção e reprodução das representações sociais.


			Desejamos que as ideias aqui apresentadas possam ecoar e encontrar solo fértil para diálogos sobre formação de professores e práticas pedagógicas, bem como para a construção de novas realidades, novos modos de aprender e ensinar que se fazem necessários no século XXI. 


 
 

			Jundiaí, Outubro de 2021


			Prof. Dr. Fábio Brazier


			Profª Dra. Adelir Aparecida Marinho de Barros
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					1.  Meszaros, István. A educação para além do capital. Campinas: Boitempo, 2008.


				


			


		






			FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CONTEXTO DAS TEORIAS EDUCACIONAIS: PERSPECTIVAS HISTÓRICAS E PARADIGMÁTICAS


			Fábio Brazier


			Adelir Aparecida Marinho de Barros


			Introdução


			A Educação e os desafios inerentes ao fenômeno educativo estão inseridos em um contexto plural, ou seja, estão diretamente relacionados aos enfoques das diversas discussões que envolvem os processos educacionais e questões acerca da epistemologia dos conceitos educacionais (Franco, 2008; Pimenta, 2007; Michel Salazar, 2006).


			A pluralidade a que se refere esse capítulo diz respeito a questões em relação aos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos em um contexto histórico em que a escola está inserida. E, enquanto instituição estabelecida no bojo da sociedade, a escola, está condicionada às mudanças que ocorrem neste cenário. Mudanças essas que estão inter-relacionadas aos aspectos acima citados e que compõem intrinsicamente a dinâmica social.


			Ao longo da história temos observado na esfera do debate educacional a inserção de uma diversidade de teorias e correntes pedagógicas que têm como objetivo dar respostas à complexidade no que se refere ao fenômeno educativo na esfera de formação docente inicial e continuada, estando inserida no campo social, político e econômico que se baseiam em paradigmas.


			O capítulo que segue apresenta de maneira sucinta, historicamente as mudanças paradigmáticas, e a interferência destas no âmbito das teorias educacionais e no modelo de pensamento científico. Desse modo, procuramos dialogar com publicações que objetivam contribuir com as mudanças em relação ao relativismo epistemológico e cultural e ao final delineamos alguns pressupostos da formação continuada de professores em território nacional. 


			Para início de conversa: paradigmas


			Para que possamos adentrar nas questões que envolvem o debate educacional, se faz necessário realizar uma incursão por aspectos históricos que envolvem a educação e também apresentam aspectos referentes aos paradigmas da ciência.


			Em uma perspectiva filosófica, Platão1 esclarece que o paradigma pode ser compreendido enquanto modelo ou exemplo, o filósofo esclarece ainda que o mesmo pode ser entendido como um conceito que está relacionado a ver algo, em analogia a outro.


			Thomas Kuhn (1970), físico americano, traz a formulação do paradigma relacionado à constelação de crenças que são comungadas por um grupo social. Na perspectiva apresentada por Moraes (2010) o paradigma se refere a modelos e padrões que são determinados por um grupo social e ao mesmo tempo apresentam explicações acerca de aspectos de uma dada realidade. Já Morin (2011) pontua que a concepção de paradigma está relacionada à conjunção ou disjunção de conjunto de conceitos mestres, que deve ser compreendido enquanto aquilo que determina teorias e discursos.


			Neste sentido, consideramos que modelos ou padrões compartilhados socialmente que têm como objetivo explicar fenômenos inseridos em uma sociedade podem ser caracterizados como um paradigma. Para Kuhn (1970), um paradigma, está alicerçado a uma estrutura que é mais que uma teoria, já que possibilita assim a criação de novas teorias. Portanto, é possível observar que historicamente os paradigmas científicos e sociais sofrem modificações e modificaram a forma de pensar. 


			Ante ao exposto, estabelecemos como ponto de partida para nossa discussão os séculos XVI e XVII, em virtude das principais mudanças paradigmáticas que aconteceram neste período, influenciadas, sobretudo por Galileu, Bacon e Descartes2, para quem a compreensão de mundo estabelecida à época foi a mudança do pensamento teocêntrico para o pensamento antropocêntrico e contribuindo com o aparecimento da ciência moderna.  Em certa medida, impondo questões na busca de métodos para a produção do conhecimento, Galileu defende a produção do conhecimento baseado no método da experimentação e do raciocínio lógico e abstrato. Bacon sustenta que o pilar do método científico é a observação, a dedução e a experimentação, neste sentido, sua defesa por meio do conhecimento científico é baseada no raciocínio indutivo e na observação. 


			A visão dominante na Europa e em grande parte do mundo estabelecida antes de 1500 tinha como conceito uma estruturação orgânica, em um sentido de relações coesas no que se referia à interdependência em função aos fenômenos espirituais e materiais. A visão de mundo neste período baseava-se na razão e na fé, tendo como ponto de referência a compreensão das coisas, o “olhar” explicativo voltava-se aos fenômenos naturais, sendo relevantes as explicações que se referiam a Deus, à alma humana e à ética.


			A partir de meados do século XVI as principais mudanças paradigmáticas vivenciadas socialmente são influenciadas pela alteração em relação às visões sistêmicas e as visões mecanicistas. Neste século, as mudanças ocorridas marcam o modo como as pessoas descreviam o mundo e em especial o modo de “pensar” esse mundo. 


			E no século XVII, observa-se a decomposição do pensamento, um novo método investigativo, no qual a defesa era de que os efeitos dependem das causas e que mente e matéria são duas coisas separadas e distintas. Caracteriza-se, desse modo, por apresentar descrição matemática da natureza e o método analítico de raciocínio. Ou seja, a visão que outrora dominava que era a noção do universo orgânico, vivo e espiritual passa a ser a visão de mundo representativo a uma máquina. Metáfora que faz a referência ao mundo moderno.


			O pensamento sustentado por Descartes está relacionado a evidências do conhecimento científico, ou seja, tem-se como pressuposto o conhecimento objetivo, caracterizado pela busca da verdade e obtido por meio de experimentação e pela lógica matemática, pensamento que foi influenciado pelos modelos teóricos defendidos por Bacon e Galileu. Descartes, assim, defende a decomposição do pensamento e dos problemas em partes, pautado no argumento de que o conhecimento deriva da razão e por meio dela e, só por meio dela é possível conhecer as coisas.


			Considera-se assim que os séculos XVI e XVII reconhecidamente têm um papel de fundamental importância no que diz respeito à mudança de paradigmas, neste sentido sendo identificados como a Idade da Revolução Científica. Sinalizando que o pensamento no modelo racionalista cartesiano é que direcionaria de maneira hegemônica a visão de mundo na sociedade moderna e uma visão de mundo mais mecanicista. 


			De acordo com Araújo (2010) o pensamento defendido por meio do paradigma sustentado no modelo racionalista cartesiano é a supervalorização da razão e a negação do sagrado e da subjetividade.


			O século XX apresenta, a partir da Teoria da Relatividade e da Teoria Quântica, o início de um novo paradigma. De acordo com Santos (1988, p. 48):


			A partir de então pode falar-se de um modelo global de racionalidade científica que admite variedade interna, mas que se distingue e defende, por via de fronteiras ostensivas e ostensivamente policiadas, de duas formas de conhecimento não-científico (e, portanto, irracional) potencialmente perturbadoras e intrusas: o senso comum e as chamadas humanidades ou estudos humanísticos (em que se incluíram, entre outros, os estudos históricos, filológicos, jurídicos, literários, filosóficos e teológicos).


			Os modelos paradigmáticos historicamente motivaram novas visões acerca do processo do conhecimento, incidindo nas teorias pedagógicas que comentaremos a seguir.


			Teorias do conhecimento e pedagógicas


			Em termos de teorias do conhecimento e das teorias pedagógicas os paradigmas influenciaram na visão da centralidade do saber e do conhecimento. De acordo com Libâneo (2005, p. 20):


			As teorias modernas da educação, hoje apresentam-se em várias versões, variando das abordagens tradicionais às mais avançadas, conforme se situem em relação aos seus temas básicos: a natureza do ato educativo, a relação entre sociedade e educação, os objetivos e conteúdos da formação, as formas institucionalizadas de ensino, a relação educativa.


			Por meio da compreensão sobre conhecimento, saber e sobre o conjunto de ideais sociais, vão se compondo os modelos representativos das teorias pedagógicas articulados aos paradigmas sociais.


			A importância de conhecermos esse processo histórico que influencia na compreensão acerca das teorias pedagógicas é justificada por Libâneo e Freitas (2007):


			[...] tratar pedagogicamente a matéria de ensino a ser aprendida pelo aluno requer a relação entre modos universais do conhecimento (reflexão epistemológica) modos de aprendizagem (reflexão psicológica), modos particulares do conhecimento (os conteúdos da ciência que, tratados pedagogicamente convertem-se em objeto cognoscível e ensinável) e modos de ensino (reflexão pedagógica). Significa que temos que considerar as relações entre os métodos científicos, os modos como se concebe o processo cognitivo (relações entre sujeito que aprende e objeto da aprendizagem), os objetos científicos (que resultam do conhecimento obtido por meio da aplicação dos métodos científicos) e os modos pelos quais se procede ao ensino. (p. 3)


			Reside assim na compreensão do modo de se conceber a educação e sobre a compreensão de que as teorias pedagógicas vão se transformando, ligadas a importantes acontecimentos históricos que interferem/mudam uma ordem social, e que se pautam as práxis docentes.


			Considerando os ideais defendidos por Bacon, Galileu e Descartes, origina-se o modelo racionalista cartesiano de compreender o conhecimento influenciando nos processos das revoluções científicas e industrial, dando origem ao paradigma tradicional/cartesiano. O paradigma presente nessa visão de mundo apresenta-se como indicativo de defesa do conhecimento objetivo, que busca a verdade por meio da experimentação e da lógica matemática. Assim, o modelo de pensamento representado por meio do paradigma tradicional inserido no contexto de formação de professores traduz-se enquanto resultado na apresentação do professor enquanto detentor do conhecimento, que resultou também na divisão do conhecimento por disciplinas, em especialidades, ou seja, a divisão do todo em partes.


			A racionalidade técnica é um modelo representativo do paradigma tradicional, definindo um perfil de professor e quais as competências em relação ao ensinar. Assim:


			De acordo com esse modelo, a teoria é compreendida como um conjunto de princípios gerais e conhecimentos científicos e a prática como a aplicação da teoria e técnicas científicas. (Barros, 2015, p. 46) 


			Já que a compreensão sobre a formação docente, nesse viés mais tecnicista, era pautada na orientação do modelo de aula expositiva e o indicativo de que o processo avaliativo de sucesso deveria ser pautado em uma ação mecânica, que se estabelecia na repetição do conteúdo exposto nas aulas como o resultado adequado para as perguntas feitas.


			Percebe-se assim que o modelo de formação docente definido como racionalidade técnica, tinha como pressuposto a defesa de que a prática pedagógica era a aplicação da teoria. Desta forma, o processo formativo inicial utilizado consistia na divisão dos cursos em duas partes, a primeira com ênfase nas teorias e técnicas de ensino e a segunda na aplicação dessas técnicas. Assim, por apresentar um padrão que demonstrava a separação entre teoria e prática, o modelo da racionalidade técnica recebeu muitas críticas, pautado principalmente pela preocupação acerca desta cisão.


			A ruptura com o paradigma tradicional, inicia-se no século XX. Esta foi influenciada, sobretudo pela Teoria da Relatividade e a Teoria Quântica, o que deu início a uma nova visão de mundo, sinalizando mudanças no processo de conhecimento, indicando assim a indivisibilidade do todo, ou seja, não defendia a fragmentação que a teoria da racionalidade técnica pregava. O paradigma originado destes questionamentos denomina-se paradigma emergente, que tem como pressuposto a defesa na compreensão dialética. Em termos da formação de professores origina-se o que é chamado de racionalidade prática. 


			Esse modelo de formação considera a autonomia do professor, sinalizando assim que a ele compete a reflexão, decisões e criação em suas ações pedagógicas. No entanto, a questão posta em relação a esse modelo de formação está na crítica da reflexão na ação, que originou o termo “professor-reflexivo”, visto que a valorização em supremacia em relação à prática minimiza a formação teórica. Questões levantadas enquanto críticas a esse modelo de formação estabelecia a preocupação em práticas pedagógicas improvisadas.


			Suscitando questionamentos acerca do domínio de conteúdos que não isenta o domínio da prática e ambos devem servir a reflexão crítica, resultando enquanto objetivo na ressignificação das práticas pedagógicas e da função da educação. Desta forma, há que se considerar no processo de formação docente, tanto na inicial quanto na continuada, que teoria e prática devem ser entendidas enquanto epistemologia da práxis, assim a compreensão deve ser no entendimento da teoria que sustenta a prática e que diante deste domínio não se condiciona as práticas tecnicistas e/ou práticas espontaneístas, uma vez que as ações derivadas da prática pedagógica são sustentadas por reflexões resultadas de ações intencionais.


			Esse novo modelo paradigmático, iniciado a partir do século XX, sinaliza uma nova visão que incide sobre o processo do conhecimento. Diante desse cenário há um rompimento com a fragmentação e a separatividade existente no modelo tecnicista e o conhecimento é entendido enquanto um processo contínuo do saber.


			Para efeito de conceituação, as abordagens teóricas, de acordo com Behar (2009, p. 6) podem ser compreendidas como 


			[...] um sistema de premissas teóricas que representa, explica e orienta a forma como se aborda o currículo e que se concretiza nas práticas pedagógicas e nas interações professor-aluno-objeto de conhecimento.


			Apresentamos, até aqui, de forma resumida, um panorama sobre os fundamentos do processo de ensino e aprendizagem, ancorada nas abordagens teóricas. Nóvoa (2000) traz um modelo explicativo para este processo. A partir da representação de um triângulo, por ele denominado de triângulo pedagógico, e do qual buscaremos embasamento para apresentarmos estes fundamentos e a explicação acerca das interações que ocorrem no processo educativo. 


			Compreende-se assim, que no triângulo seus vértices são o professor, o estudante e o objeto do conhecimento. Assim, a depender da teoria pedagógica assumida pelo professor em seu contexto de atuação há a predominância de um destes “personagens” como o principal do vértice deste triângulo em relação aos outros.


			Considerando também, esta mesma linha de raciocínio, em relação à representação do triângulo, Behar (2009), defende um modelo no qual denominou de arquitetura pedagógica, para a autora o aprendizado ocorre, como um dos vértices deste triângulo.


			Em linha gerais, o conceito estabelecido na teoria pedagogica que traz como protagonista o professor enquanto o detentor do saber, o foco é direcionado para o ensino e não para a aprendizagem que deveria ocorrer enquanto resultado deste ensino, dessa forma a prática pedagógica nesse cenário é a transmissão destes conteúdos acontece de forma mais diretiva. Representam também que conteúdos bem como os materiais são pré-definidos. 


			As abordagens que apresentam centralidade no estudante são as representativas das teorias cognitivistas e construtivistas, por meio das quais a valorização a esta centralidade aponta para a discussão acerca da construção do conhecimento, a autoaprendizagem, a autorregulação e a construção de comunidade de aprendizagem. Defensores desta abordagem aparecem à escola nova3 e a educação libertária.


			Já a compreensão de um saber que é depositado de fora para dentro está associado à uma abordagem teórica que tem como centralidade o saber e coloca a instituição escola como elemento principal de difusão de conteúdos, no entanto, dissociados da realidade social. Há uma distinção desta teoria em relação à pedagogia crítico-social dos conteúdos, inserida no contexto da pedagogia progressista. A distinção da qual falamos está no fato de que a pedagogia progressista propõe a transformação social por meio da educação, neste sentido, sustenta a finalidade sociopolítica da educação. 


			A abordagem que apresenta a centralidade no meio de comunicação ou na técnica, defende que a aprendizagem é resultante da técnica, da didática e de recursos tecnológicos utilizados pelo professor. Neste sentido representativo de uma visão tecnicista. A leitura feita, em função deste modelo, é que a efetividade em relação ao conhecimento se dá em função do ambiente motivador, podendo assim potencializar o entendimento de que as metodologias de ensino pudessem ser o indicativo de sucesso em relação ao processo de aprendizagem.


			Nas abordagens teóricas centradas no contexto social, o conhecimento é compreendido como produto da atividade do aluno. O professor tem seu papel definido enquanto docente por meio de uma relação dialética com o aluno. Nesse sentido, deve promover o desenvolvimento de estruturas cognitivas, auxiliando assim a assimilação do conhecimento novo. Essas abordagens trazem marcas da pedagogia progressista, apontando a aprendizagem significativa como possibilitadora de transposição à realidade social do aluno.


			A abordagem teórica centrada na interação tem como característica a não centralidade de nenhum dos “elementos” partícipes do processo de ensino/aprendizagem, visto que nessa abordagem todos são fundamentais. Assim as interações acontecem compreendendo todos os vértices do triângulo, a atividade do professor se define por meio da relação dialética professor/aluno e a valorização dessa interação enquanto formativa. O produto da atividade do estudo é o conhecimento.


			Importante ressaltar que essas classificações em função das abordagens teóricas, aqui apresentadas de uma forma sistematicamente organizada não são resultado de um só período histórico, visto que podem partilhar dos mesmos períodos históricos. 


			De acordo com Peres et al. (2014), os autores que apresentam em seus textos a classificação dessas abordagens, fazem uso de diferentes critérios explicativos tais como: elementos educativos mais valorizados por cada uma; as finalidades sociais da escola; a criticidade da teoria ou ainda as relações do sujeito com o objeto. 


			No entanto, um fator deve ser enfatizado nessas discussões no que diz respeito à compreensão do processo de aprendizagem, o fato de que tal relação se dá por meio das vertentes definidas pela psicologia do desenvolvimento humano, assunto que deve ser pauta também nos processos de formação continuada de professores. 


			O contexto brasileiro de formação continuada de professores


			No cenário brasileiro, a discussão sobre a formação de professores não se constitui de fato em uma temática recente, posto que, desde a década de 1980, ela se tornou uma das questões centrais do campo educacional. Sendo assim, o processo histórico sobre o qual discorreremos brevemente a seguir mostra que a concepção, bem como as finalidades da formação continuada dos professores no país foram se transformando ao longo do tempo, mudanças estas diretamente ligadas ao contexto econômico, político e social do país, ou seja, pautadas das concepções paradigmáticas que apresentamos anteriormente. 


			Ao longo das últimas décadas, sobretudo entre os anos 1990 e início dos anos 2000, temos vivenciado significativas mudanças no campo educacional, muitas advindas de programas de políticas públicas de fomento educacional, como programas de expansão de instituições e vagas no ensino público, outras por meio do crescimento do mercado educacional brasileiro. Essas constantes mudanças exigem dos sistemas de ensino e consequentemente da escola e principalmente dos professores, enquanto sujeitos do fazer pedagógico, uma persistente atualização de seus conhecimentos, haja vista a obsolescência das informações e dos conhecimentos e também da constante necessidade de reconstrução e compartilhamento de saberes.


			É preciso que estejamos atentos ao que Libâneo (2007), nos aponta ao relacionar esse cenário em mudanças com a profissionalidade do professor. 


			[...] as novas realidades do mundo contemporâneo estão exigindo inovações didático-pedagógicas que propiciem melhor cumprimento dos objetivos da escola por meio do ensino aprendizagem. [...] é preciso evitar a tentação dos professores de imaginar um “ensino fácil”, por meio dessas ideias banalizadas de ensino pelo concreto, ensino a partir da experiência da criança, uso de sucata etc., tomados como grandes inovações. Tornar o professor co-construtor de seu processo de trabalho implica que ele avalie judiciosamente sua prática a partir da reflexão em cima de seu trabalho, com base na teoria. (Libâneo, 2007, p. 204)


			É sob esse cenário, que o tema formação continuada de professores tem sido apontado sempre nos discursos oficiais, bem como nas propostas pedagógicas das instituições escolares. Pensar a formação continuada de professores na atualidade requer um movimento de reflexão, pois demanda pensarmos nas questões complexas que envolvem a ação, tais como desafio de compreender o professor enquanto sujeito inserido em um contexto sociocultural e que exerce um trabalho educativo frente a constantes demandas impostas pela sociedade.


			Diante disso, exige-se um professor, com caráter cada vez mais profissional, desvinculando sua imagem da concepção de cuidador e ou de vocacionado para um profissional que saiba lidar com demandas urgentes e com um saber em construção.


			Para a sociedade, a figura do professor ainda conota conhecimento, muito embora haja críticas a esse respeito, estamos segundo Castells (2000) em uma sociedade da informação, o que segundo nosso ponto de vista não significa ser a sociedade do conhecimento, pois a informação está nas mídias, mas o conhecimento não, esse por sua vez precisa ser sistematizado e apropriado pelos sujeitos.


			Não se pode negar que a atual sociedade vive momentos de constantes avanços nos campos tecnológicos e científicos e isso consequentemente provoca desequilíbrios, tensão, bem como possíveis avanços e retrocessos, porém todo esse movimento lança para todos nós um número elevado de informações que em sua maioria são desconexas e não geram o conhecimento.


			Nesse sentido, Alarcão afirma que,


			[...] a sociedade da informação, como sociedade aberta e global, exige competência de acesso, avaliação e gestão da informação oferecida [...]. Resolvido o problema de acesso, permanece o desenvolvimento da capacidade de discernir entre a informação válida e inválida, correta ou incorreta, pertinente ou supérflua. Acrescenta-se-lhe a competência para organizar o pensamento e a ação em função da informação, recebida ou procurada, e teremos, em princípio, uma pessoa preparada para viver na sociedade da informação. (Alarcão, 2003, p. 13)


			Sendo assim, o excesso de informação demanda análise e crítica, ao passo que surge outro movimento, o da transformação de informação em conhecimento. Todavia os professores devem construir e buscar outros conhecimentos para que possam aprender e ensinar diante desse cenário.


			Assim, a compreensão sobre a importância da formação continuada é imprescindível, porém não nos referimos a qualquer tipo de formação, mas aquela formação pautada em uma lógica que supere os preceitos e conceitos da racionalidade técnica. Uma formação que permita aos professores a reflexão da própria prática, porém sem cair em concepções esvaziadas de aspectos teóricos. 


			Portanto, torna-se necessária uma formação capaz de permitir aos professores repensarem suas ações, concebendo que o conhecimento se constrói a partir dos próprios sujeitos, por sua vez situados em um espaço cultural, social e histórico.


			Contudo, não é isso que temos visto nas práticas de formação continuada espalhadas pelas instituições educacionais de nosso país, pelo contrário há uma forte tendência de que a formação deve ser pensada pela lógica do acúmulo de conceitos teóricos a fim de serem aplicadas em uma prática futura, são formações baseadas em fatos, princípios e regras, até mesmo treinamentos em função de técnicas.


			Sob essa concepção Nóvoa (1992), afirma que não se pode compreender o processo de formação continuada de professores como um processo de acumulação de cursos, técnicas ou até mesmo de conhecimento. Ainda segundo o autor é muito comum que se encontrem programas ou projetos de formação continuada baseados em um modelo tecnicista, em outras palavras, uma formação que acontece “de fora para dentro”, ou seja, importa-se para dentro da escola, para o espaço de formação, conceitos, elementos e compreensões que não demandam dos anseios dos professores e ou não fazem sentido da forma como são apresentados.


			Sendo assim, há de se compreender um movimento muito criticado pelos que discutem a formação continuada, que diz respeito ao processo de resistência do professorado, mas tal processo é facilmente compreensível quando se pensa que a formação que está sendo oferecida não favorece e nem responde aos anseios dos professores. Uma vez que não são consideradas as dimensões da formação docente, tais como: condições de trabalho, recursos disponíveis, carreira e salário, bem como a própria continuidade da formação oferecida.
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